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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ng 09.015/2026

ÓRGÃO INTERESSADO:

SECRETARIA DE SAÚDE

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL,

Lei ng 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos e normativos internos. Decreto Municipal n'’
2424 de 28 de dezembro de 2023.

1 - INTRODUÇÃO:

1,1 . 0 presente Estudo Técnico Preliminar objetiva identificar a melhor solução e avaliar a sua viabilidade técnica
e econômica, demonstrando os elementos e informações essenciais que servirão para embasar o Termo de
Referência, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública para atender
às necessidades da Secretaria de Saúde, quanto à aquisição de suplementos alimentares, fórmulas nutricionais para

alimentação oral e enteral, destinados ao atendimento de pacientes com necessidades nutricionais especiais.

n\
2 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §lg, 1):

A necessidade administrativa decorre da existência contínua de pacientes atendidos na rede municipal de saúde que apresentam
condições clínicas e nutricionais específicas e que, dependem do uso de .suplementos alimentares e fórmulas nutricionais
destinadas à alimentação oral ou enteral.

Esses produtos são utilizados no atendimento de pessoas que, em razão de doenças crônicas, condições neurológicas, distúrbios
gastrointestinais, limitações funcionais, dificuldades de deglutição, restrições metabólicas, desnutrição ou outras condições clínicas,

não conseguem suprir adequadamente suas necessidades nutricionais por meio da alimentação habitual. Trata-se, portanto, de

insumos diretamente relacionados à manutenção da saúde, à continuidade do tratamento e à prevenção do agravamento do
quadro clínico dos pacientes.

A demanda enfrentada pela Secretaria Municipal de Saúde possui caráter contínuo, recorrente e variável sendo constituída por
solicitações administrativas regularmente apresentadas pelos usuários, familiares, unidades de saúde e profissionais responsáveis

peÉo acompanhamento dos pacientes, bem como por determinações judiciais que impõem ao Município o fornecimento de

produtos nutricionais específicos.

As demandas judiciais e administrativas podem surgir a qualquer momento, inclusive em caráter de urgência, estando sujeitas a

alterações quanto ao número de pacientes, aos períodos de tratamento, aos tipos de produtos prescritos e às quantidades

necessárias. Essa realidade dificulta a previsão absolutamente exata do consumo e exige da Administração capacidade

permanente de resposta, de modo a assegurar o atendimento tempestivo das necessidades já identificadas e das demandas
supervenientes.

O problema público a ser enfrentado consiste, assim, no risco de indisponibilidade ou insuficiência desses produtos para

aterldimer'to da população que deles necessita. A ausência, a interrupção ou o atraso no fornecimento pode comprometer o
suporte nutricional dos pacientes, ocasionar perda de peso, desnutrição, baixa imunidade, aumento da suscetibilidade a infecções,

piora de doenças preexistentes, atraso na recuperação clínica e necessidade de intervenções assistenciais de maior complexidade.

Além dos impactos diretamente suportados pelos pacientes, a descontinuidade do fornecimento pode gerar sobrecarga para as

famílias e cuidadores, especialmente quando se tratar de pessoas em situação de vulnerabilidade social e econômica, que não
possuem condições financeiras para adquirir, com recursos próprios, produtos de uso contínuo e, em determinados casos, de
elevado custo.

Dessa forma, a necessidade administrativa não se limita ao cumprimento pontual de uma solicitação ou determinação judicial

específica. Trata-se de uma necessidade pública permanente, relacionada à obrigação de assegurar assistência adequada aos

usuários que dependem desses produtos, preservando a continuidade do cuidado, a integridade clínica, a dignidade e a qualidade
de vida dos pacientes atendidos pela rede municipal de saúde.

+'\

2.1 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

A contratação mostra-se necessária para viabilizar o atendimento contínuo, adequado e tempestivo da população
que depende de suplementos alimentares e fórmulas nutricionais para alimentação oral ou enteral, assegurando
à Secretaria Municipal de Saúde çondições materiais para responder às demandas administrativas existentes e às
determinações judiciais expedida$ em favor dos pacientes
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A importância da contratação está diretamente relacionada à essencia
do estado nutricional e para a continuidade dos tratamentos prescritos. Em

tituem a principal ou a única fonte adequada de nutrição do paciente/ não podendo
rompido sem risco de agravamento da condição clínica.
A resolução do problema permitirá assegurar regularidade ao atendimento dos usuários ja
de resposta às novas demandas que venham a surgir durante o período de execução da

dêncÊa é especialmente relevante diante da natureza variável das necessidades nutricionais/ da possibilidade
inclusão de novos pacientes e da ocorrência de demandas urgentes, sejam elas decorrentes de requerimentos
administrativos ou de mandados judiciais.

A contratação planejada também possibilitará à Administração organizar adequadamente o abastecimento e a

distribuição dos produtos, reduzindo o risco de descontinuidade dos tratamentos, de insuficiência de itens e de

demora no atendimento aos pacientes, A indisponibilidade desses insumos pode gerar consequências graves e-

em determinadas situaçõesJ irreversíveis, além de ampliar a necessidade de atendimentos médicos, internações

e outros procedimentos de maior complexidade e custo para o sistema municipal de saúde
Sob o aspecto administrativo, a contratação é igualmente importante para evitar a realização reiterada de aqui-
sições emergenciais, as quais, embora possam ser necessárias diante de situações imprevisíveis, não devem subs-
tituir o planejamento regular da Administração. A adoção de providências antecipadas contribui para maior efi-
ciência na utilização dos recursos públicos, melhor organização logística, previsibilidade orçamentária e continui-
dade do atendimento.

A medida também se mostra indispensável para que o Município cumpra, dentro dos prazos estabelecidos, as

decisões judiciais que determinam o fornecimento de produtos nutricionais, evitando atrasos, descumprfmentos,
aplicação de medidas coercitivas e prejuízos aos usuários beneficiários das determinações.
Portanto, a contratação pretendida apresenta relevante interesse público, pois busca solucionar uma necessi-

dade contínua e concreta da população, assegurar o acesso aos produtos nutricionais prescritos, prevenir agra-
vamentos clínicos e garantir a continuidade da assistência prestada pela Secretaria Municipal de Saúde de Paca-
tuba/CE

4\.

3 - PREVISÃo DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL („t. 18, §rQ, 11):

3,1 - A presente contratação possui previsão no PCA - Plano de Contratações Anual, estando alinhada ao
planejamento desta Administração para o exercício de 2026.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÂO (art. 18, §lg, III):

4.1 - A Prefeitura Municipal de Pacatuba pretende realizar a aquisição, de suplementos alimentares, fórmulas nutricionais

para alimentação oral e enteral, destinados ao atendimento de pacientes com necessidades nutricionais especiais, visando suprir

a demanda da Secretaria de Saúde de Pacatuba. Considerando-se a natureza dos itens desta contratação, faz-se

necessário o atendimento aos seguintes requisitos:
a) aCs) contratada(s) deverá executar a entrega no prazo de 10 (dez) dias úteis, dentro das especificações técnicas
e requisitos de qualidade, no endereço especificado na Ordem de Compras;
b) a entrega dos suplementos deve ser feita em perfeitas condições, nos prazos e locais indicados pela

c) Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

d). Autorização de Funcionamento (AFE) expedida pela Agência Naciona1 de Vigilância Sanitária (ANVISA), nos
termos da Lei ng 9.782/99, sendo exigida AFE específica para comercialização e distribuição de dietas enterais,

Contratante

bens

fórmulas infantis, suplementos nutricionais e demais produtos alimentícios especializados, bem como AFE

correlata para os materiais de suporte vinculados à execução do objeto.
e) Licença Sanitária expedida pela unidade competente das esferas Estadual, Distrital ou Municipal, da sede do
licitante
f) No tocante ao requisito para participação do licitante, a interessada deve possuir regularidade para habilitação
jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômica, financeira e técnica, em conformidade com a Lei ng 14.133/2021;
g) A comprovação dos registros dos itens de saúde ou da declaração da isenção do registro deverá ser efetuada
através de cópia da Publicação no Diário Oficial da União - D,O,U, ou cópia emitida eletronicamente através do
sítio da Agência Nacional da Vigilância Sanitária, ou cópia da Declaração de notificação ou do Certificado de

d3\
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Dispensa de Registro do produto/material emitido pela Agência Nacional
para o licitante classificado em primeiro lugar.

h) Fic_ará a cargo do proponente, provar que os itens objeto da licitação

i) A entrega ocorrerá no local indicado, dentro do prazo e horário estabe
Central de Abastecimento Farmacêutico – CAF, no endereço: Av. Mendel Steinbruch, n' 4460 – A - Monguba -
Pacatuba-Ce - Horário: 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 16:00h segunda a sexta-feira, dentro do prazo e
horário estabelecidos, sendo formalizada por atesto da Administração.

Sanitária

4.1.1 - Em síntese, aCs) contratada(s) deverá(ão) obedecer às regras estabelecidas no edital de licitação, termo de

referência, contrato e proposta, bem como os seus respectivos documentos complementares, conforme o caso.

4.2 -SUBCONTRATAÇÃO: é vedada a subcontratação cornpfeta ou da parcela principal do objeto da contratação,
por se tratar de fornecimento direto de bens padronizados e de entrega imediata, não há pertinência operacional
na repartição do objeto, sendo necessária a responsabilidade integral do fornecedor.

’O\h 4.3 – NATUREZA: Considerando o descrito supra, verifica-se que se tratam de bens comuns, nos termos do
parágrafo único, do inciso XIII da Lei n'’ 14.133/2021, uma vez que as especificações adotadas são reconhecidas

e usuais no mercado e indicam objetivamente os padrões de desempenho e qualidade dos itens que as Unidades
Administrativas da Prefeitura Municipal de Pacatuba pretendem adquirir,

4.4 - GARANTIA DA PROPOSTA: Deverá ser exigida, juntamente com a Proposta de Preços, a GARANTIA DE

PROPOSTA prestada em favor do MUNICÍPIO, no valor correspondente a 1% (um por cento), do VALOR ESTIMADO
DA CONTRATAÇÃO, nos termos do art. 58 c/c art. 96, §lg da Lei ng 14.133/21. A exigência de garantia da proposta,

nos termos do art. 58 c/c art. 96, §lg, da Lei ng 14.133/2021, justifica-se em razão da relevância e da natureza
essencial do objeto da contratação, que consiste na aquisição de dietas enterais destinadas ao atendimento das
demandas da rede pública de saúde do Município de Pacatuba.
Considerando o valor estimado da contratação, a exigência visa assegurar a seriedade das propostas

apresentadas, resguardar a Administração contra eventual desistência da licitante vencedora e garantir maior
segurança ao procedimento licitatório, especialmente diante da necessidade de continuidade do fornecimento
dos insumos nutricionais essenciais aos pacientes atendidos pelo Município.

4.5 - NECESSIDADE DE GARANTIA DE EXECUÇÃO: não haverá exigência de garantia da contratação dos artigos 96

e seguintes da Lei ng 14.133/21, pelas razões constantes neste Estudo Técnico Preliminar.’--'t

4.6 - REGIME DE EXECUÇÃO: Aquisição parcefada conforme demanda,

4,7 – DO PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 10 (dez) dias úteis contados do recebimento da Ordem

4.8 - A autorização de fornecimento do produto contendo a nota de empenho será enviada por E-mail.
4.9 - O pagamento à CONTRATADA será efetuado após o recebimento definitivo do objeto, mediante
transferência bancária.

4.10 - A definição dos requisitos da contratação é um passo fundamental para assegurar a seleção da solução
mais adequada às necessidades da Prefeitura Municipal de Pacatuba/CE, priorizando o equilíbrio entre qualidade,
custo-benefício e sustentabilidade. Considerando a importância de fomentar práticas que promovam o

desenvolvimento sustentável e o respeito ao meio ambiente, os requisitos desta contratação foram elaborados
com base nas diretrizes da Lei ng 14.133/2021, visando também atender aos padrões mínimos de qualidade e

desempenho. Destacamos a importância de adotar padrões que favoreçam o uso eficiente dos recursos e a

minimização dos impactos ambientais, sem comprometer a eficácia e a funcionalidade do que será contratado.

de Compra

4.11. VALIDADE DOS PRODUTOS: Os itens deverão ser entregues com, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do
QLa_zo de validade total estabelecido pelo fabricante, contados da data efetiva da entrega. Caso sejam
identificados defeitos, vícios, avarias ou inconformidades nos produtos fornecidos, a contratada deverá, após
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comunicação do contratante, providenciar as devidas substituições ou correções no

4,12. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: A exigência de qualificação técnica tem por objetivo
possua capacidade operacional e regularidade sanitária para fornecer dietas enterais,
infantis, suplementos nutricionais e correlatos, produtos diretamente relacionados à

pacientes atendidos pela rede municipal.
A apresentação de atestados de capacidade técnica visa comprovar experiência prévia em fornecimento
compatível com o objeto licitado, enquanto a Autorização de Funcionamento (AFE) da ANVISA e a Licença
Sanitária comprovam a habilitação da empresa para comercializar produtos sujeitos ao controle sanitário
garantindo qualidade, segurança e conformidade com a legislação vigente.

dias

5 - ESTIMÂTIVA DO QUANTITATIVO (art. 18, §:lg, IV)
5.1. A estimativa dos quantitativos foi elaborada com base na demanda efetivamente existente da Secretaria
Municipal de Saúde, considerando o histórico de consumo decorrente do fornecimento de dietas enterais,

suplementos nutricionais, fórmulas infantis e insumos correlatos destinados ao cumprimento de decisões
judiciais e determinações administrativas.

Para a definição das quantidades foram utilizados como parâmetros:
a relação nominal dos pacientes atualmente assistidos pelo Município;
as prescrições médicas individualizadas, contendo o tipo de dieta e o quantitativo mensal necessário para cada

a memória de cálculo elaborada pela Secretaria Municipal de Saúde, contemplando o consumo mensa1 e sua
projeção para o período de 12 (doze) meses; e

o histórico de judicíalizações envolvendo o fornecimento de dietas especiais e insumos nutricionais.
Atualmente, o Município atende pacientes beneficiários de decisões judiciais que determinam o fornecimento
contínuo de dietas especiais, suplementos e insumos para administração enteral, cuja interrupção pode acarretar

agravamento do estado clínico, desnutrição, aumento das internações hospitalares e descumprimento de ordem

40% sobre os quantitativos inicialmente apurados, tendo em vista a natureza dinâmica e imprevisível das

demandas judiciais. Essa margem foi definida em razão da recorrente inclusão de novos pacientes durante a

vigência contratual, situação evidenciada pelo próprio histórico da Secretaria, que registrou o ingresso de nova

decisão judicial após a elaboração do Documento de Formalização da Demanda, aumentando significativamente
o consumo previsto de determinado item

Também foram incluídos no planejamento itens que, embora não possuam demanda judicial ativa no momento
da elaboração do estudo, correspondem a dietas e fórmulas nutricionais frequentemente prescritas ern pacientes
com perfil clínico semelhante ao daqueles atualmente atendidos. Tal medida visa conferir maior eficiência ao

planejamento das contratações, evitando novas licitações ou contratações emergenciais para atendimento de
futuras determinações judiciais, assegurando maior celeridade e continuidade da assistência nutricional.

Dessa forma, conclui-se que os quantitativos estimados são compatíveis com a necessidade da Administração

Além da demanda atualmente existente, foi considerada uma margem técnica de segurança correspondente a

para o período de 12 (doze) meses, estando fundamentados em dados concretos de consumo, memória de

cálculo individualizada dos pacientes, histórico de demandas judiciais e projeção de crescimento da demanda,
observando os princípios do planejamento, da eficiência, da continuidade do serviço público e da economicidade
previstos na Lei ng 14.133/2021

paciente

iudicial

6 – DO LEVANTAMENTO DE MERCADO (art. 18, §lg, V):
6.1 – Levantamento de Mercado e Análise das Alternativas de Solução
Para a elaboração deste Estudo Técnico Preliminar, visando ao levantamento de mercado com o escopo de definir
o tipo e a solução a contratar, observou-se que, no mercado ofertante da solução para aquisição de dietas
nutricionais especiais, predomina 01 (um) tipo de solução, conforme detalhamento a seguir,
Esta seção avalia as abordagens fundamentais para o provimento de dietas enterais, orais, fórmulas infantis,
suplementos nutricionais e correlatos destinados ao suporte nutricional de pacientes atendidos pela rede
municipal de saúde, considerando as práticas usuais de mercado, a experiência administrativa acumulada e os
princípios da economicidade, eficiência e eficácia
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Solução 01 – Aquisição de Dietas Nutricionais Especiais

Vantagem:

• Economia de Escala:

A aquisição planejada e centralizada de dietas nutricionais especiais em volumes
institucional possibilita negociações mais vantajosas junto aos fornecedores, refletindo-se na redução dos custos
unitários dos produtos adquiridos. Tal economia decorre, sobretudo, da obtenção de descontos por volume, da

diluição dos custos logísticos por unidade e da possibilidade de celebração de contratos com condições comerci-
ais mais favoráveis.

compatíve- bemanda

Além da redução direta de custos, a aquisição em escala contribui para maior estabilidade no abastecimento das
dietas essenciais ao tratamento e recuperação dos pacientes, assegurando a continuidade da assistência nutrici-
onal e maior previsibilidade na programação orçamentária e operacional da Secretaria de Saúde.

'-'+ Desvantagem :

• Risco de Desperdício:

A ausência de planejamento adequado da demanda e de um gerenciamento eficiente de estoques pode resultar
em excedentes de dietas nutricionais especiais, especialmente considerando que muitos produtos possuem prazo
de validade reduzido e exigem condições específicas de armazenamento

Tal situação pode acarretar perdas por vencimento, deterioração ou inadequação das condições de conservação,
gerando impactos financeiros diretos e comprometendo a eficiência da aplicação dos recursos públicos.

Para mitigação desses riscos, torna-se imprescindível a adoção de estimativas de demanda fundamentadas no

histórico de consumo e no perfil epÊdemiológico dos pacientes atendidos, bem como o acompanhamento siste-
mático do uso e do estoque, assegurando o uso racional dos produtos adquiridos.

Conclusão Final sobre a solução a contratar:

/R Em essência, o Estudo Técnico Preliminar deve evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor solução disponí-
vel, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação.

No presente caso, a necessidade da unidade requisitante refere-se ao abastecimento de suplementos alimenta-
res destinados ao atendimento das demandas da rede municipal de saúde, tratando-se de necessidade comum,
recorrente e essencial à continuidade dos serviços públicos de saúde.

Com base nos requisitos definidos, verifica-se que a solução mais adequada é a contratação de empresa especi-
alizada para o fornecimento das dietas, uma vez que se trata de metodologia de suprimento consolidada, ampla-
mente utilizada pela Administração Pública, com mercado fornecedor disponível, especificações objetivas e pos-
sibilidade de controle técnico, sanitário e financeiro.

Quando se está diante de uma solução já conhecida pela Administração, de natureza rotineira, com metodolo-
gia de fornecimento estável e satisfatória, não se justifica a adoção de soluções experimentais ou de maior
complexidade administrativa, especialmente quando a contratação de empresa especializada para fornecimen-
tos dos itens se mostra suficiente para atender à necessidade pública.

Ademais, não se identificou, no presente caso, solução alternativa mais eficiente ou economicamente superior
à contratação de empresa especializada para o fornecimento necessários, observadas as exigências legais, sani-
tárias, técnicas e operacionais aplicáveis,
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6.2. ANÁLISE DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO:

Os suplementos alimentares objeto da presente contratação enquadram-se, em regra, na definição de bens
comuns, nos termos do art. 69, inciso XIII, da Lei ng 14.133/2021, por possuírem padrões de desempenho e qua-

Iidade objetivamente definidos pelo edital, mediante especificações usuais de mercado, tais como princípio
ativo, concentração, forma farmacêutica, apresentação, unidade de fornecimento, quantidade por embalagem
e demais características técnicas necessárias.

Art. 69 Para os fins desta Lei, consideram-se:

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio
de especificações usuais de mercado.

( )

( )'3

Logo, para a contratação do objeto em apreço, deverá ser utilizada, em regra, a modalidade de licitação Pregão,
em sua forma eletrônica, por se tratar de aquisição de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente defÊnÉdos por meio de especificações usuais de mercado, nos termos da Lei ng

14.133/2021, conforme estabelece o art. 29:

Art. 29, A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a que se refere o art. 17 desta Lei, ado-
tando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetiva-
mente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.

A adoção da modalidade Pregão Eletrônico para a contratação de empresa especializada para fornecimento de
medi mostra-se adequada, considerando que o objeto possui natureza padronizada, ampla oferta no mercado e
possibilidade de julgamento objetivo das propostas, observadas as especificações técnicas e sanitárias exigidas
peía Administração.

Além disso, a utilização do Pregão Eletrônico favorece a ampliação da competitividade, a transparência do pro-
cedimento, a celeridade processual, a isonomia entre os fornecedores e a obtenção da proposta mais vantajosa
para a Administração Pública.

n

Dessa forma, conclui-se que a modalidade Pregão Eletrônico é a mais adequada para a presente contratação/
ressalvadas hipóteses específicas devidamente justificadas nos autos, tais como contratações emergenciais,
suplementos nutricionais exclusivos, demandas judiciais individualizadas ou outras situações excepcionais que
eventualmente atraiam procedimento diverso, desde que observada a legislação aplicável.

6.3. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS:

6.3. Justificativa para Adoção do Sistema de Registro de Preços

A presente contratação será processada por meio do Sistema de Registro de Preços – SRP, nos termos dos arts.

82 a 86 da Lei ng 14.133/2021, por se tratar de solução que melhor se compatibiliza com a natureza do objeto,
com a dinâmica de consumo da rede municipal de saúde e com a necessidade de garantir o abastecimento con-
tínuo, eficiente e economicamente vantajoso destinados ao atendimento dos usuários do Sistema Único de Sa-
úde sus

A adoção do SFRP mostra-se adequada porque os suplementos objeto da contratação possuem demanda recor-
rente, variável e essencial, vinculada à manutenção dos serviços públicos de saúde, ao funcionamento das uni-
dades assistenciais, à farmácia municipal, aos programas de assistência farmacêutica, às demandas
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administrativas ordinárias e, eventualmente, a necessidades decorrentes de determ
ções no perfil epidemiológico da população. Nesse contexto, embora seja possível
base no histórico de consumo, na demanda das unidades de saúde e no pianejamento
de Saúde, não se mostra tecnicamente recomendável a aquisição integral e imediata de-

dos, em razão da possibilidade de oscilação da demanda ao longo do exercício.

O Sistema de Registro de Preços permite que a Administração registre previamente os preços/ fornecedores e

condições de fornecimento, realizando as aquisições de forma parcelada, conforme a efetiva necessidade do
serviço público, Essa sistemática evita a formação desnecessária de estoques elevados/ reduz o risco de venci-
mento, minimiza perdas financeiras, favorece o controle sanitário dos produtos e possibilita melhor gestão fo-
gística, especialmente diante da necessidade de observância de prazos de validade, condições adequadas de

armazenamento, rastreabilidade por lote e demais exigências sanitárias aplicáveis.

Além disso, o SRP contribui para a prevenção do desabastecimento da rede municipal de saúde, uma vez que
permite maior agilidade nas futuras solicitações de fornecimento, dentro da vigência da ata e nos limites dos
quantitativos registrados. Trata-se de mecanismo compatível com a necessidade de reposição contínua dos es-
toques, sem que a Administração fique obrigada a contratar a totalidade dos itens registrados, preservando-se
a contratação apenas quando houver necessidade concreta, disponibilidade orçamentária e interesse público
devidamente caracterizado.

+\

A utilização do SRP também favorece a economicidade e a eficiência administrativa, pois viabiliza a realização
nho de esde procedimento licitatório único para registro de preços de diversos itens, com possibilidade de ga

padronização das condições de fornecimento, racionalização dos procedicala ampliação da competitividade
mentos internos e redução da multiplicidade de processos licitatórios para objetos semelhantes ao longo do
exercício. Essa sistemática contribui para a obtenção de preços compatíveis com o mercado e para maior previ-

sibilidade na gestão da assistência farmacêutica municipal.

Ressalta-se que a existência de preços registrados não impõe à Administração o dever de contratar, consti-
tuindo a ata de registro de preços instrumento voltado à formação de cadastro de fornecedores e condições

previamente selecionadas para contratações futuras, conforme a necessidade administrativa. Assim, a Adminis-
tração preserva a flexibilidade necessária para ajustar as aquisições à demanda real, evitando tanto o desabas-
tecimento quanto o excesso de estoque, em observância aos princípios do planejamento, da eficiência, da eco-
nomicidade, da razoabilidade e do interesse público.

’=\
No caso concreto, a adoção do Sistema de Registro de Preços é especialmente recomendável em razão da natu-
reza essencial, da necessidade de fornecimento parcelado, da variação do consumo nas unidades de saúde, da
impossibilidade de definição exata da demanda em momento único e da necessidade de assegurar resposta
administrativa tempestiva às demandas da população. A contratação por SRP permite, portanto, compatibilízar
o planejamento anual da Secretaria Municipal de Saúde com a execução gradual das aquisições, conforme as

necessidades efetivamente verificadas durante a vigência da ata.

Dessa forma, conclui-se que o Sistema de Registro de Preços constitui a solução procedimental mais adequada,
eficiente e vantajosa para a presente contratação, por permitir o atendimento contínuo da rede municipal de
saúde, a racionalização das aquisições, a mitigação de riscos de vencimento e desperdício, a preservação da

competitividade e a observância das normas aplicáveis à contratação pública.

6.4. CONCLUSÃO DO LEVANTAMENTO DE MERCADO:

Diante da análise realizada, verifica-se que a solução mais adequada para atendimento da necessidade adrninis-
trativa é a contratação de empresa especializada para o fornecimento das dietas, por meio de Pregão Eletrô-

nico, preferenciaÊmente com adoção do Sistema de Registro de Preços, considerando a natureza comum do
objeto, a ampla disponibilidade no mercado, a possibilidade de especificação objetiva dos itens, a recorrência
da demanda e a necessidade de fornecimento parcelado.
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A solução escolhida permite à Administração garantir o abastecimento
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Assim, a contratação de empresa especializada para o fornecimento mediante Pregão Eletr&mHl Sistema
de Registro de Preços, mostra-se técnica, econômica e administrativamente viável, sendo a solução mais ade-
quada ao atendimento da necessidade pública identificada neste Estudo Técnico Preliminar.

6.3 – Contratações Públicas Similares

foram analisadas, ainda, contratações similares realizadas por outros órgãos e entidades públicas, mediante con-
sultas a editais disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, com o objetivo de identificar boas
práticas e modalidades adotadas para a aquisição de dietas nutricionais, cujos os modelos de contratação, em

sua maioria, adotam o Pregão Eletrônico como modalidade, em razão da natureza comum dos produtos e da

ampla competitividade do mercado fornecedor, conforme demonstrado resumidamente em tabela a seguir.

L PROCESSO OBJETO

AQUISIÇÃO

IINK DE PESQUISA
DE SUPLEMENTOS

FÓRMULASALIMENTARES,
NUTRICIONAIS PARA

ALIMENTAÇÃO ORAL E ENTERAL,

BEM COMO MATERIAIS DE

SUPORTE NUTRICIONAL,
DESTINADOS AO ATENDIMENTO
DE PACIENTES COM

Edital ng

2026.01.27.01/
2026CARIRI A(,-U/CE

https://pncp.gov. br/app/editais
3 U2 8

NECESSIDADES

ESPECIAIS,

NUTRICIONAIS

VISANDO SUPRIR A

DEMANDA
VINCULADAS

DAS UNIDADES
SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE DE

CARIRIAÇU-CE.
REGISTRO DE PREÇOS PARA

AQUISIÇÃO DE SUPLEMENTAçÃO

ALIMENTAR, ALIMENTAÇÃO
ENTERAL, LEITES ESPECIAIS E
INSUMOS DE INTERESSE DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
E DO HOSPITAL MUNICIPAL DR.

Edital ng

Ol.014/2025PE
RP/2025MARANGUAP E/CE

https://pncp.gov. br/app/editais
/07963051000168/2025/77

ARGEU GURGEL BRAGA HERBSTER

DO MUNICÍPIO DE

IVtARANGUAPE/CE

REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO
DE DIETAS, SUPLEMENTOS
ALIMENTARES E FORMULAS

A

Edital ng

11.27,4/2025/
2025BREJO SANTO/CE

INFANTIS, DESTINADOS
ATENDER AS NECESSIDADES

NUTRICIONAIS ESPECIFICAS DE

CRIANÇAS, ADULTOS E IDOSOS

ATENDIDOS PELO SERVIÇO DE

SAÚDÊ DO MUNICÍPIO DÊ BREJO

https://pncp.gov. br/app/editais
/0762Q7010Q0172/2025/65
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SANTO/CE, CONFORME TERMO DE

REFERÊNCIA.

AGU IS 1 ÇÃO NUTRIÇÃODE

(SUPLEMENTOSENTERAL

FÓRMULAS), DEMANDASOB

PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

MUNICÍPIO DESAÚDE DO

SANTANA DO CARIRI/CE

Edital ng

DO I 90075/2025SATANA

CARIRI/CE

6,3.1 A aquisição dos itens objeto do presente Estudo Técnico Preliminar se constitui, no atual cenário, em objeto

de frequente aquisição por órgãos públicos, em todas as suas esferas.
6.3.2 Verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento de suplemento alimentares a ser
adquirido, o que valida a estratégia de um Pregão Eletrônico próprio para atrair a melhor concorrência, conforme
os requisitos estabelecidos neste documento.

7 - DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § lg, VI):

7.1 - A estimativa de contratação para o quantitativo total de 12 (doze) meses, é de R$ R$ 1.143.182,51 (Um
milhão, cento e quarenta e três mil, cento e oitenta e dois reais e cinquenta e um centavos) com base em
pesquisas realizadas no site governamentais e ainda Portais de Transparência. Segue abaixo os links pesquisados.
Fonte de Pesquisa:

https://municipios-licitacoes.tce , ce,gov, br/index. php/licitaca o/abertas
https://pncp,gov. br/app/editais/06748297000154/2025/15

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 18, §lg, VII):
8.1 A solução proposta contempla a aquisição de suplementos alimentares oral e enteral, e materiais de suporte,
com foco em atender integralmente às necessidades da população atendida pela Secretaria Municipal de Saúde
de Pacatuba-CE. Essa abordagem busca assegurar que as demandas específicas de grupos vulneráveis, como

pacientes crônicos, idosos, crianças desnutridas e pessoas em recuperação pós-operatória, sejam
adequadamente atendidas. Foram realizadas consultas de Pregões Eletrônicos no Portal de Compras
Governamentais, Painel de Compras, apresentando lotes com quantitativos compatíveis com a necessidade da
Secretaria demandante.

82 - Considerando levantamentos realizados em diversos municípios do estado, através de pesquisas em sites
supracitados/ verificou-se que a solução mais adequada para a aquisição de suplemento alimentares, é a

contratação via Pregão Eletrônico na modalidade Sistema de Registro de Preços (SRP).

83. A opção pelo Pregão Eletrônico-SRP visa assegurar qualidade, eficiência e conformidade técnica no
atendimento da necessidade da unidade administrativa do Município. Esse método amplia a concorrência
obtendo os melhores preços de mercado e promovendo maior transparência no processo de aquisição, conforme
os princípios da administração pública estabelecidos na Lei ng 14.133/2021.
8.4, O Sistema de Registro de Preços permite a contratação escalonada dos itensr conforme a necessidade,

otimizando os recursos financeiros e evitando excessos de estoque. O uso do Pregão Eletrônico também amplia
a participação de fornecedores de diferentes localidades, resultando em propostas mais vantajosas
8.5. Essa medida garante que o fornecimento dos itens seja eficiente e adequado, assegurando regularidade e

qualidade/ além de atender integralmente à legislação vigente, promovendo o desenvolvimento socioeconômico
de Pacatuba/CE, Considerando aspectos econômicos e logísticos para a aquisição de suplementos alimentares, fórrnulas

nutFicionais para alimentação oral e enteral, via Pregão Eletrônico com Registro de Preços se mostra a solução mais
viável e effciente para atender às necessidades das unidades administrativas do Município.
8.6. A solução será conduzida de acordo com as normativas vigentes, garantindo a qualidade dos materiais

adquiridos e a eficiência do processo de compras públicas, atendendo aos princípios da legalidade,
economicidade e eficiência.

8.7 - O prazo de vigência da contratação será 12 (DOZE) MESES, contados da data de publicação do instrumento
de contrato, garantindo a continuidade dos serviços durante esse período
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9 - JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO (Art. 18, 91g, inciso VIII, c/c
ng 14.133/2021)
A definição da estratégia de parcelamento do objeto foi realizada na fase preparatói
atendimento ao art. 18, §lg, inciso VIII, da Lei ng :14,133/2021, considerando a natureza

características técnicas dos produtos, a estrutura do mercado fornecedor, a logística de abi
municipal de saúde, a necessidade de preservação da competitividade e a obtenção da proposta mais vantajosa
para a Administração Pública.

O objeto da presente contratação consiste na aquisição de suplementos alimentares, fórmulas nutricionais para
alimentação oral e enteral, dietas especiais e materiais de suporte vinculados à administração nutricional,
destinados ao atendimento de pacientes com necessidades nutricionais especiais acompanhados pela Secretaria

Municipal de Saúde de Pacatuba/CE. Trata-se de bens comuns, de consumo contínuo e demanda variável, cujas
especificações podem ser objetivamente definidas no instrumento convocatório, mediante descrição técnica,
forma de apresentação, composição nutricional, unidade de fornecimento, prazo de validade, condições
sanitárias e demais requisitos usuais de mercado.
No caso concreto, optou-se pelo parcelamento formal do objeto mediante organização dos itens em lotes
tecnicamente homogêneos, estruturados de acordo com a natureza nutricional dos produtos, a finalidade
terapêutica, a forma de apresentação, a faixa etária de destinação, a compatibilidade funcional e a lógica
operacional de fornecimento. A divisão adotada contempla grupos específicos de dietas e suplementos em pó

adulto/soja/proteicos; dietas enterais líquidas adultas padrão/hiperproteicas; dietas e fórmulas clínicas
especializadas adultas; fórmulas pediátricas comuns; fórmulas infantis especiais/terapêuticas; suplemento
cetogênico infantíl especializado; suplementos orais líquidos comuns, hipercalóricos e hiperproteicos;
suplementos líquidos voltados à cicatrização/arginina; espessante alimentar; e materiais de suporte à nutrição
enteral, inclusive equipos, frascos e seringas.

A estruturação por lotes homogêneos mostra-se tecnicamente adequada porque os itens reunidos em cada grupo
possuem identidade ou correlação quanto à finalidade assistencial, ao público-alvo, à forma de uso, à cadeia de
fornecimento e às condições de armazenamento e distribuição. Dessa forma, evita-se a reunião artificial de

produtos sem afinidade técnica ou mercadológica e, ao mesmo tempo, preserva-se a racionalidade do
fornecimento, especialmente diante da necessidade de abastecimento regular da Central de Abastecimento
Farmacêutico – CAF, das unidades assistenciais e dos pacientes beneficiários de demandas administrativas ou
judiciais
Sob a perspectiva jurídica, o parcelamento encontra fundamento no art. 40 da Lei ng 14.133/2021, segundo o

qual o planejamento das compras deve observar o princípio do parcelamento quando tecnicamente viável e
economicamente vantajoso, considerados a divisibilidade do objeto, o aproveitamento das peculiaridades do
mercado local, a ampliação da competição, a economicidade e a prevenção da concentração de mercado. No

presente caso, a solução adotada não representa fracionamento indevido, mas sim divisão planejada do objeto
em grupos compatíveis, com vistas a equilibrar competitividade, eficiência logística, economicÊdade e segurança
no fornecimento.

A adoção de lotes, em vez da adjudicação isolada de todos os itens, justifica-se pelas especificidades do objeto e

pelo risco de fragmentação excessiva da execução contratual. A aquisição item a item poderia resultar na

contratação de número elevado de fornecedores para produtos de mesma natureza nutricional ou finalidade

assistencial, ampliando a complexidade da gestão contratual, a quantidade de ordens de fornecimento, a

multiplicidade de entregas, a necessidade de conferências separadas, o controle individualizado de prazos de
validade, a rastreabilidade por lote de fabricação e a fiscalização sanitária e documental de diversos contratos ou
atas simultâneas

Sob a ótica econômica, o agrupamento por lotes tende a favorecer ganhos de escala, redução de custos indiretos
de transporte, logística e distribuição, maior atratividade comercial para fornecedores especializados e melhores
condições de negociação de preços. A Administração, ao concentrar em cada lote itens tecnicamente correlatos,
possibilita que fornecedores do mesmo segmento apresentem propostas integradas, reduzindo custos
operacionais e favorecendo a regularidade das entregas, sem eliminar a possibilidade de disputa entre empresas

atuantes no mercado de nutrição clínica, dietas enterais, fórmulas infantis, suplementos nutricionais e materiais
correlatos

Do ponto de vista técnico-operacional, a modelagem adotada contribui para maior padronização do
abastecimento, uniformidade das condições de entrega, previsibilidade da reposição de estoques e continuidade

con
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do atendimento aos pacientes. Essa diretriz é especialmente relevante porque os produt$
são destinados a pacientes com necessidades nutricionais específicas, inclusive

crônicos, pessoas em recuperação
doença inflamatória intestinal, diabetes, epilepsia refratária, lesões por pressão e outras
exigem acompanhamento nutricional regular.
A ausência, atraso ou fornecimento parcial desses produtos pode comprometer a continuidade de tratamentos
nutricionais, agravar quadros clínicos, gerar desassistência, aumentar o risco de internações e ensejar aquisições

emergenciais, geralmente menos vantajosas para a Administração. Assim, a organização dos itens em lotes
compatíveis com a finalidade terapêutica e a logística de fornecimento busca reduzir riscos de desabastecimento,
facilitar o planejamento da CAF, assegurar maior controle sanitário e preservar a efetividade das ações de saúde

desenvolvidas pela Administração Municipal.

Além do parcelamento técnico por grupos de produtos, a modelagem do certame também observa, quando
apI'icável, o tratamento favorecido às microempresas, empresas de pequeno porte e mi,_rc,empreendedores
individuais, mediante segregação entre lotes de ampta participação e lotes reservados à cota de até 25%, nos
termos dos arts. 47 e 48, inciso III, da Lei Complementar ng 123/2006. Tal estratégia busca compatibiIizar o
princípio da competitividade com a promoção do desenvolvimento econômico local e regional, sem prejuízo da
eficiência, da economicidade e da adequada execução do objeto. A jurisprudência do TCU reconhece que a cota
reservada de 25% para ME/EPP, nas aquisições de bens divisíveis, não se limita ao valor de R$ 80.000,00, desde

que observados o preço de referência, a vantajosidade e a ausência de prejuízo ao conjunto do objeto.
No tocante aos lotes destinados a ME/EPP/MEI, deverá ser observada a correta distinção entre cota reservada e
participação exclusiva. Quando houver lote principal correspondente de ampla participação, a reserva de até 25%
encontra fundamento no art, 48, inciso III, da Lei Complementar ng 123/2006. Quando o lote não possuir
correspondente de ampla participação e seu valor estiver dentro do limite legal aplicável, deverá ser avaliada a
adequação da nomenclatura para participação exclusiva de ME/EPP/MEI, desde que demonstrada a existência

de fornecedores competitivos aptos e a ausência de prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto, conforme art.
49 da Lei Complementar ng 123/2006
Por se tratar de contratação processada mediante Sistema de Registro de Preços, a adoção do critério de

julgamento de menor preço por lote/grupo exige observância específica do art. 82, §l9, da Lei ng 14.133/2021,
segundo o qual o menor preço por grupo de itens somente poderá ser utilizado quando demonstrada a

inviabilidade da adjudicação por item e evidenciada a vantagem técnica e econômica do agrupamento, devendo
o edital indicar o critério de aceitabilidade dos preços unitários máximos. Assim, a presente justificativa deverá
ser refletida no edital e no Termo de Referência, com indicação expressa de que cada item integrante do lote
estará sujeito ao respectivo preço unitário máximo estimado, de modo a evitar sobrepreço em itens isolados.

A opção adotada encontra respaldo na jurisprudência do Tribunal de Contas da União, A Súmula TCU ng 247
estabelece que a adjudicação por item deve ser adotada quando o objeto for divisível e inexistir prejuízo ao
conjunto ou perda de economia de escala. Por outro lado, o Acórdão ng 2.796/2013-Plenário admite a
adjudicação por grupo ou lote quando, no caso concreto, a Administração demonstrar que a multiplicação de
contratos ou atas, a fragmentação do fornecimento e o aumento dos custos de gestão podem gerar prejuízos
administrativos, operacionais ou econômicos superiores aos benefícios da adjudicação individualizada
No presente caso, a vantajosidade do agrupamento decorre da correlação técnica entre os itens de cada lote, da

necessidade de fornecimento contínuo e coordenado, da padronização logística, da redução de custos
administrativos, da racionalização da fiscalização contratual, da possibilidade de ganhos de escala e da mitigação
de riscos de descontinuidade no abastecimento de produtos essenciais ao suporte nutricional dos pacientes
atendidos pela rede municipal de saúde

Dessa forma, conclui-se que o parcelamento formal do objeto, mediante agrupamento dos itens em lotes
homogêneos, revela-se tecnicamente adequado, economicamente vantajoso e juridicamente possível, desde que
preservada a compatibilidade interna de cada lote, observada a prática do mercado fornecedor, respeitadas as

regras de tratamento favorecido às ME/EPP/MEI, previstos preços unitários máximos no edital e demonstrada a
vantagem da adjudicação por grupo em relação à adjudicação isolada por item, em conformidade com os arts.

18, §lg, Vllf, 40 e 82, §lg, da Lei ng 14.133/2021, com os arts. 47 a 49 da Lei Complementar ng 123/2006 e com
a jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União,

’n\
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10 - RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 18, §jQ, IX): ' 8
10,1. O objetivo da contratação de empresa especializada para o fornecimento
alimentação oral e enteral, e materiais de suporte à Secretaria Municipal de Saúde

às necessidades de saúde da população local, especialmente de pacientes que
especiais, O demonstrativo dos resultados pretendidos pode ser descrito nos segui
os princípios de economicidade e planejamento previstos nos arts. 59 e 18, §lg, inciso IX dâtnb
10.2. A necessidade urgente de suprir as necessidades da secretaria de saúde de Pacatuba-CE, fundamenta a

escolha da solução mais adequada para atender integralmente às demandas locais.
10.3. Com a aquisição dos itens planejada, espera-se uma significativa redução de custos operacionais,
eliminando a necessidade de compras emergenciais a preços mais elevados e possibilitando um aumento na

eficiência administrativa ao garantir estoque contínuo e bem planejado.

10.4. A padronização e previsibilidade no fornecimento permitirao menor desperdício de materiais, além de uma
utilização mais eficaz dos recursos financeiros, maximizando-se os ganhos de escala e assegurando custos
unitários menores.

10.5. Esses mecanismos servirão para comprovar a eficácia das estratégias adotadas na aquisição, subsidiando
relatórios futuros acerca do desempenho da contratação. Em síntese, os resultados pretendidos refletem o

compromisso de assegurar a utilização eficiente dos recursos públicos, promovendo a economicidade, a
adequada execução do objeto contratado e a melhoria da prestação dos serviços ofertados pela Administração
Pública

Conclusão:

Os resultados pretendidos com a contratação visam melhorar significativamente o atendimento à saúde da

população de Pacatuba, especialmente para pacientes que necessitam de cuidados nutricionais específicos
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11 - DAS PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE A CONTRATAÇÃO (art. 18,
§lg, X):

11.1 - Em consonância com o artigo 18, §lg, X, da Lei 14.133/2021, e considerando a aquisição de dietas especiais,
destacam-se as seguintes providências para execução antes da assinatura do contrato:

11,1.2 - Capacitação dos Servidores Designados para Fiscalização e Gestão Contratual:
Realizar treinamento específico para os servidores responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e gestão do
contrato, abordando aspectos como:
a) Normas de segurança e qualidade dos itens;
b) Procedimentos de recebimento, conferência e armazenamento dos itens;
c) Monitoramento do cumprimento das cláusulas contratuais;

d) Utilização dos instrumentos eletrônicos para registro de ocorrências e comunicações formais.
11.1.3 - Designação Formal do Fiscal e Gestor do Contrato:

a) Publicar portaria desígnando fiscais e gestores do contrato, incluindo substitutos para eventuais ausências,
conforme exigido pela Lei 14.133/2021
11.i-4 - Revisão e Adequação dos Instrumentos Contratuais:

a) Revisar todos os termos do contrato e anexos técnicos, promovendo ajustes necessários para garantir clareza
e segurança jurídica
11,1.5 - Garantia de Disponibilidade de Recursos Orçamentários:

a) Certificar-se de que os recursos orçamentários necessários estão devidamente empenhados para o início da
execução contratual

11,1.6 - Conferência da Regularidade Fiscal, Social, Trabalhista e Previdenciária da Contratada:
a) Realizar verificação integral da documentação obrigatória da empresa vencedora, atestando sua regularidade
jurídica e fiscal.

11.1.7 - Elaboração de Cronograma Detalhado para Entregas e Fiscalização
a) Definir, em conjunto com a empresa contratada, o cronograma de entrega e instalação dos itens.
11.1.8 - Comunicação às Secretarias Envolvidas:

a) informar oficialmente todas as áreas envolvidas, sobre o início da nova contratação, garantindo a integração
dos fluxos,
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12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES QUE POSSAM

ECONOMICAMENTE NAS SOLUÇÕES APRESENTADAS (art. 18, §l9, Xl):
12.1. A análise de contratações correlatas e interdependentes é essencial para garantir
atual contratação seja eficiente e econômico. Ao considerar itens semelhantes ou que
de dietas especiais, podemos identificar a possibilidade de economia de escala, evitar
que a execução dos contratos ocorra de forma harmoniosa. Essa abordagem permite que a Administração Pública

otirnize recursos e planeje ações em conjunto, alinhando as aquisições às necessidades reais e evitando qualquer
duplicação indesejada. Ao examinar as contratações passadas, atuais e previstas pelo Município de Pacatuba-CE,
não foram identificadas contratações diretamente correlatas ou interdependentes expressivas que possam

influenciar significativamente a aquisição proposta.

13 - DESCRIÇÃO DÊ POSSÍVEIS IMPAcros AMBIENTAIS (a,t. 18, 91g, XII):
13,1, Em atendimento ao art. 18, §19, inciso XII, da Lei ng 14.133/2021, procedeu-se à análise dos possíveis
impactos ambientais relacionados à presente contratação, considerando a natureza do objeto, o modelo de
execução contratual, os itens previstos no Termo de Referência e as condições ordinárias de fornecimento
O objeto consiste na aquisição parcelada de suplementos alimentares, fórmulas nutricionais para alimentação
oral e enteral, dietas especiais e materiais de suporte à nutrição enteral, destinados ao atendimento de pacientes
com necessidades nutricionais especiais acompanhados pela Secretaria Municipal de Saúde. Trata-se de
fornecimento de bens prontos, industrializados, de uso assistencial e sujeitos a controle sanitário, cujas

especificações técnicas estão previamente definidas no instrumento convocatório.
No caso concreto, não se identificam impactos ambientais diretos, específicos e relevantes decorrentes da

execução contratual, uma vez que a contratada ficará responsável essencialmente pelo fornecimento e entrega
dos produtos, em suas embalagens originais, íntegras, regulares e adequadas ao consumo ou utilização, não
havendo previsão de obra, instalação de equipamentos, intervenção física em imóvel público, transformação de

matéria-prima, atividade industrial, emissão relevante de poluentes, geração de efluentes ou manejo ambiental

Eventuais resíduos decorrentes do consumo dos produtos, tais como embalagens plásticas, metálicas,
cartonadas, frascos, equipos ou seringas descartáveis, não decorrem propriamente da atividade de fornecimento
contratada, mas do uso assistencial posterior dos itens pela rede municipal de saúde ou pelos pacientes
atendidos. Assim, sua destinação deverá observar os procedimentos ordinários de gerenciamento de resíduos

adotados pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme a natureza do material, as normas sanitárias aplicáveis e
as rotinas internas de descarte, coleta e acondicionamento

Também não se mostra pertinente, para este objeto, a imposição de requisitos específicos de baixo consumo de
energia, eficiência energética ou logística reversa como condição de execução contratual, pois os produtos são
bens de consumo alimentício/nutricional e materiais correlatos, sem funcionamento elétrico, sem consumo

energético durante a execução contratual e sem regime específico de retorno obrigatório identificado no
planejamento da contratação
Nada obstante, deverão ser observadas medidas ordinárias de sustentabilidade e racionalidade administrativa
especialmente: recebimento apenas de produtos com embalagens íntegras e adequadas; exigência de prazo
mínimo de validade conforme previsto no Termo de Referência; aquisição parcelada conforme a demanda
efetiva; controle de estoque para evitar vencimento, deterioração ou desperdício; e adequada destinação de

embalagens e materiais descartáveis após o uso, no âmbito das rotinas sanitárias da Administração,
Dessa forma, conclui-se que a contratação não apresenta impactos ambientais específicos, relevantes ou
extraordinários que demandem medidas mitigadoras próprias no âmbito da execução contratual, sem prejuízo
da observância das boas práticas de armazenamento, controle de validade, uso racional dos produtos e
gerenciamento ordinário dos resíduos decorrentes de sua utilização, em conformidade com o art. 18, §l9, inciso
XII, da Lei ng 14.133/2021.

complexo

14 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 18, §jQ, XIII):

14.1, Em conformidade com o art. 18, §l9, XIII, da Lei ng 14.133/2021, que exige motivação e demonstração de
viabilidade técnica, econômica e operacional, conclui-se que a aquisiçãodesuplementos alimentares, através do Pre-
gão Eletrônico por Sistema de Registro de Preços representa a solução mais eficaz para atender à demanda da
referida secretaria do Município de Pacatuba/CE
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14.2, Esta modalidade assegura vantagens significativas, como ampliação da co
preços, e total transparência no processo licitatório. Além disso, garante regul
tenção de padrões rigorosos de qualidade e logística, conforme as exigências
ganizar e gerenciar custos.

lcorrênci
3ridade n

egais, COI lbém pe
4

M}
14.3, Os estudos preliminares evidenciam que a aquisição pretendida, corn vistas ao atendimento, mostra-se
tecnicamente possível e fundamentadamente necessária, alinhada ao interesse público, mas também ao

planejamento estratégico do setor de saúde do município, cumprindo com o princípio da eficiência, legalidade e
economicidade viável.

Pacatuba/CE, 27 de março de 2026

JOSÉ&rt«mÃ-mÍMEIDA
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO

'«\



dd
19-5

8 ai

xg
3 ng
1) 8

gL8

L i : i H n

Bã

00
O

In
af)
Ir)
LI:l

ul
r.-0
15
(.\_2
(-)

'n'\

ac
<

cy
Z
<

>

<

<

0[
<a
0[
<

0
3
E

8
wD

0
td09
<(a
c)
F
fY’

<a
3a
E
<

Êl é
' 1,2

!!
EIS:

.gB
bI <

gl'g
EIE
w lvl
ll("")
819
X 1 UJ

:16a3
c/)
LU
c/)

É
3

1

el0
LH

1

LO
F1

fri
Lf)
b
Ln
{/}
oc

LD
LO

Ln
qr
{/}
ac

LO
r\1
T-1

<(

g

EU –

LLI

LU

0
ah
00-b
,1
c)
na
\fF
ac

Ln
FI
0-
LO
F{
{/}
ac

LO
o\1
1-1

<1-
3

LD
01
LD-
00
ar)
\1
t/}
ac

b
nJ
r\T
Ln
trF
oc

00
rr)

LU
h-0a

<

< bEm
gE 88
8 g 4 8

gõ ee

Zb1
LU

00
\r
LO
art
01
{/1
ac

00
LO-
b
t/}
ac

ar)
rr)

<P
<(.-J

<

< < aE 2

.i.!!!!':
: : € 5h E

i 3 : i g

2 :9: g 9
<(

i g A8

g ó

qr



fa

$ $
aOL

1: i) ( p

, :F

(+qP)

CJ0

Cr )

Ff)
Cl
a\
Lb%

0
r-)
CL

.0

HP

'+-\,

a[
<

c)
Z
<

>

<

<

0[
<

a
a
<

0
3
E

8
„,3

00
Ln
La
Ln
01

onFI
trF
nc

rr)
00

r\r
Ln
T-1

tA
oc

LD
(\1
T-1

<

1

<

--J

0

FB

0
LO

0
x-1
Lr)
Ln
FI
Vb
QC

0
T-1

rr)
r\1
FI
{/1
ac

LO
r\1
1-1

<([-
<(-J

wg 8 (.)- 8

00
rr)
\J-
qr
00

r\i
FI
Vb
oc

qr
rn
b
F-1
r\1

0
x-1

t/F
ac

N
LO

r\i
T-1FI
Vb
nc

ar)0
,i
00
\n
ac

LO
nJ
1-1

<

E
--1

L)

2o-

aoc
3: §

N
t\1
,1
rI
b
o6
00
v}
De

10
+#
0
b
L=

0
70
>

qrFl
T-1

rJ
<(

1

bnP

,\PAL

35q

LU

E
"\,aa
LU
nhi.
HJ
E

1

<(
>

=/

2
U
X
LU

fg0
(J

L/10
1 ,LJ

LU

8
Dea
a
6
c/)qu0
5
3a
<(

\ ()a
E
IAI

c/)

e
Z
LU

E
LU
...Ja
3t/)
La
t/)
<
hl
6
N0
UJb0
I

a

LO 00



19-$ 3

g g '’
8ã

LLI

'3,

0[
<

c)
2
<

>

<

<

0[
<

a
cc
<

0
3
E

<
ea

„,3

r\1
b
N
1-1
ar)
tI
trF
ac

LO
LO

Ln
+

{/F
nc

na
+

<

1

<(,J

2
LU
CD
<(-J
<

00

2
LU

<e
CD
LLI
acP
Z
LU

<(0
<(
>

F
UI
LL
LU

rJ
<(0
<0
Lf)
00
<(
12
0
L.)
LU0
<0

>

BI
a(

3J
nc
0L
ac
<(
1-0(J
000
rr)
LLI0
<(
E
Z
5

LU0
0
N
<

aca
00
bq0
00

0
rr)
\D
r\1
b
10
try
nc

Ln
t-1

0'
ID
T-1

vt
ac

nJ
+

<(
1--
<-J

<

.!!.!
b \g o

(5 8 $

98 .§
LU <( CD

9 g =

i \ : !
8 E g

:

Eu: 4

I'§ g i
90
LLI

6.J
oc0a

00
o\1
T-1

on
t/}
oc

qr
(\1

b
r\1
LO

\r\
ac

30

7w\\
\-/J:\ .P/

ÍqÔ<_a J
rr)
00
oi
Ln
FI
\n
ac

00
LD-
b
vv
oc

N
r\1

r\r
Lf)
trF
ac

0,1
qnJ

x-1
r\1
FI

<(
F-
<(-J

<(
Et.i

LLIA0a

0

Pai

2
LLI

CD
<(
___1

<(
00

E
LLI

<e
CD
LH
ac
F-
Z
LU

<0
<>
F
LU
LL
LU

<(
A0
<(0
cr)00
<(
F-Z
0
L)
LU0
<(0
3
<(
>

LU0
0
N
<

aca
00
bq0
00

<(

i 8 g g g

: : € 58

i i i i g2 b oO LU

<

LLI
1-0a
nc
0a
De
<(
10
L)

0
00
00
LLI0
<

E
Z
E

g 7: €

E ÓE

rr) qr



3 ) 00 0
8 0
i-g

!= 3;a g
@

0

bh

gã

'H-\

0[
<

c)
Z
<

>

<

<

E[
<a
0[
<

0
3
2

<
wS

LO
qr
T-i
00
(\1

\J
{/F
ac

00b
Lr)0
+

rr)
vv
oc

0
r\1

0-b
x-1

Ln
tr}
ac

N
10
o\rFI
x-1

</F
ac

0
FI
fri
r\1
FI
tf}
QC

ar)0
Fi
00
vt
nc

ao
rr)

r\1
qr01

+

<

F-'

3
<

1

3
<

1-
<(

i

o I_. '’ I _ u Q

LD
Ln
u;
Lnq
Ul
o\1

v)
Qe

tu
+

0b
b
0
ru

>

0
LD

Ln
on
t-1

Ln
x-1

</F
ac

0
o\1

0-
qr
trF
ac4

8
81

fri
cc

a
ba
\b0

g
a

5
2

cn

U
ML1

LLI

:<(

a

g1

00b
rr)

0
nc
F-
:J

00
rr)«
nl
*,1
Ln
tr}
oc

.\
/

\i'' :353

\

’.,/
/

00
-\xT-i

qr
Vb
ac

o\1
rr)
FI

0
nc
F-
=1

Ec3

LD b



ipi

{ :
aOL

: â

O0
0
tD
v.\

1 gl

Or

03
L: +

13

r-Jri
a:
(-)

'--\,

0[
<

c)
Z
<

>

<

<

a
<a
a
<

0
3
E

8
„,3

00
Ln
r\1
LO

LOb
T-1

t/1
ac

Ln
r\1
ai
rr)
{/}
QC

00
Lr)
qr

0
nc
F-
:J

nORoc

$8

CD luLU LUI <c

ã ão a

Lnb
rr)
F10
b
F-1

trF
ac

b
fr)
Lri
qr
{/}
oc

Ln
N
rr)

0
oc[-
:J

Lr)
nJ
rI
Ln
x-1

LD
FI
(7}
ac

b0
fri
qr
{/}
ac

Lr1N
rn

0
nc[-
3

00
Ln
LO
LO
61
o\1
trF
De

qr
qr
0
LO

{/F
oc

Lrib
rr)

0
nab+

0

(9

f0
CD

fria)
00
4 :0
cn
vb
ae

cgA
0}-
L=

0
10

>

/<&p 1:e\!/#7’- --
36 (ocei iN'

t/)
8
rHb
0
Ba
nÉ
LUa
=-\0
if(
fP
0
<a
t/1

g3
0
<

1/)
<(a

:
':
c/1

a
De
La}-
Z
LU

:

6
1a

a
LU'\
El
E\.
LU

E
<

>

a/
3J
c)
L<
<

8
(J

qr
LU

1

:i 8 q8

E Óa

(v) V



hD ++1 1

:{ 3 L
: i) o

'=-\

11€311 : 3::1

„BIg

:

0
r\1
Ln
LO0
Ln
trF
oc

0
01

0-
+

v}
oc

LO
(\1
T-1

0
ac
1-
A

3 g gg : J 8i

00
ri
000
00
t-1

trF
ac

00
Fi
qr
Vt
oc

FI
qr
qr

0
ac
b
H=

00
ui
N
00
00
Lr)
trF
De

Ln
01

art
rr)
{/1
ac

00
Lr)
x-1

0
oc
F-
+

ID }unI LU 1 <

Ln
(\1
Fi
b
LO

Ln
<7}
ac

b
rr)
Lri

+

trF
De

Ln
61
T-1

0
De
F-
-J

Ln
N
cf)
00
rr)
Lr1

tA
oc

/\x\l
\\

N9

N0
rr)
+

{rF
ac

Lrl
r\1
1-1

0
ac
F-
+

a

qr Ln



1

pH-b

# g
QQ

; i)

(3
c)
c>

\n
Ü)
ti;
Lf

Ü 1

i-

(

r=j

(

+\

G[
<

c)
Z
<

>

<

<

0[
<a
ac
<

0
3
E

<
0111

,.3
iR
18

00
Ln
Ln
Ln

b
t/F
oc

qr
qr
o\
LD

v}
De

Ln
r\1
€-1

0
nc
F-
+

a LUa

''.8 E ' 3
CP

0

0
r\1
pF
tv)
LD

c)0pl
{/b
ac
HJ
<}-0
t-
Qe

9
<(
>

c/1
<

5
3
0
<

c/)

8<N
:J<
L)
LUa
c/)
LU
1/)
<c0
8
=J
c)

gl

2 :oS 5
L)

0
ac
}-'

ac

1-0

Z

>

F
LLIu-
LU

<(
k0
<(0
c/)00
<(kZ
0
(J
LU0
<(0
3
g

L)
<e
CD
LU
ac
F-

LU

<(0
<(

LU0
0N
<(
nca

KJ

oc0a
<

00
00

qr-
nJ
s-1

ar)
qr
t/}
ac

00
00
aÍ
00
rr)
t/F
De

LO
(\1
T-1

<(

Li-J

<(
nc
<a
<0
<

(J
LL

0
0
E
<(-J3
E
nc

\( )
LL
L/)
0
L)
F\u
00
<
0
cr)
LH
F-Z
LLJ

0
<a
<(rr
<(a
<(0
<
L)
LL

0
0
E
<(
3
2
ac

\(o)
LL

<c
1

5
nc0a
ac

fs0
L)
<e
LPLU
acF-
Z
LLI

<0
<

>
F
LU
LL
LU

Z aLU

Ln
b
00'
rr)
LO

nJ
r\1
trF
QC

N
rr)
6
LD
trF
ac

Lr1b
rr)

0
ac
F-
:1

0
acb
:J
nc
0a

rn
LO

tvi
LDN
,i
b
4/b
Qe

70
+10
+

6
R
>

a1 /'’\ '’+

Z,c;';;

//g/11.
§.L
c:X

’d
00
00
ar)
00
rn
trF
ac

c/)

:

3a
<(

!!0
<N
:J
<

a
LUa
c/1
LU

c/)
qCU
2
J
(J
1/)

3
3
E
Qe

\ o
LL\.
c/)
<(
b
3
El
E'\
Qba
UJ

iD'I
E
<
>
n/3J
c)
à<

g0U
1\o0

LEIb
9

\=nr•

r\1
qr

<

F-
5

Rh
\in31

;,=,\
C

le

\2

2/ f

i<!e>

<1
h-
5
nc
0a
ac
<(
1

0
L)
<e
CD
LLInc
b2
LLI

<0
<
>F
LU
UM
LU

g 7li g

E ó

LO



Fh5

g : ’
Há

’n\,

4iF,
„Bi:

!! Z ULa

Ln
01
LD-
+

Ln
b
t/}
nc

b
rr)
0-
LD
tA
0(

Ln
r\1
1-1

0
oc
P

#

pl
N
ri
r\1
0)
cd
N
+/}
ac

ra
+10
+

LM

0
ru
>

0
1<
c>
<(a
0
E
<(r\

3
ah

2 – J r:C

-J00

10
Ln

bqb
10

Ln
{rF
QC

00
T-1

qr
Ln
rr)
LD

v}
oc

LO0
Lr)
qr
{/F
DC

rr)
qr
o\
Ln

{/}
Qd

LD
r\1
FI

LO
r\1
T-1

:

<b
<(-J

n

\

q
o\1

arT0
LO

r\i
x-1

trF
ac

/
/

4\;. 3$3 ":
/1

r\1
10
rr)
r\1
t-1
\n
ac

o\10
FI

<

1

3

Êf ó

rr)
r\1 nJ



(:)
CJ
0
1.0
tn
10
LI,
(Ja
[+ \
r3
r'
n
br r)

c)

LIn-
a)

8;a
\a
@
+

Rã

'+-\

ac
<

c)
Z
<

>

<

<

0[
<

a
a[
<

0
3
E

<
60

uS

0
00

arTb
qr
00
{/}
oc

0
rr)
N
LO

{/1
ac

LO
(\1
T-1

<(
1

<(.J

<

LLIUJoo

f) L o <’

LL nc -\
'g 8

0-

r\1
Ln
pT
nJ
b
a i
x-1

4/F
oc

o\1
Ln

LD-
Ln
t-1
trF
ac

LO
r\1
t-1

<(
ki
-J

QC
<

10
(J

LP00«
LLI0
<(
E
Z
E
E
LLI
CD
<-J
<(
00

E
LLI

<e
CD
LLI
ac
[-
Z
LU
LU0
rJ
<0
<(0
De

Foc
<(a
<

LU0
<0
<(
>

LU0
L/1

A

LLI
L/)
LLI

2

gg :i

5 gS

O =) J

,(-) UJ a
LL

01
T-1

rr)
Lr)
cr)
b
{/}
ac

61
T-1

fri
LO
Vb
nc

LO
(\1
T-1

:.J

b8 g oo
E : o <

rj<-J
ac0a

01
qr
ui
ari
b
Cj
LD

v}
De

tuU
0

+

lb
0
ra

>

ID0
00-FI
FI
r\1
{/}
ad

rYI
«
0-
Ln

v}
nc

LU

E
quaa
LU
\l.
LU

E

Eg
<7)

2
8
scI r

00

8]

<

5
i

ac
0a
nc
<(

10
L)
<e
CD
LU
ac
1--
Z
LU

<(0
<

>

F
LU
LL
LU

nJ
Ln

r\T
ar)
00
,1
{/}
QC

/ 8>;,/-’–"-x\

gf\q.. XG \1
l

k\c\\– \7y\\

?;_ã
LO0
Ln
qr
{/}ac

r\1
qr

É

Fi– U U
b+ o

<r

rj
<

ac0a

--1

! ! i
IE qr> à

a c)a

qr Ln LO



193 b 1

0
(=)
O

1 1:]

311

l ' )

1\Cl

c)
[

':J

r)
r",

(3

â âaOL

ii

'n\,

0[
<

c)
Z
<

>

<

<

0[
<a
0[
<

0
3
E

4
00

uS

gh
ig

LD
qr
aÍ
N0
\1
{/F
ac

r\1
tD
frinl
x-1

{/}
ac

rr)
rr)

E
<(
--J

4 <(

24 §'g g

: s : 8 9

' .

+

00
fr)
b
Ln
\n
trF
QC

0
LD

\d
O\J

00
r\1

t/F
ac

61
Ln

LO-
Ln
FI
t/1
ac

0
rr)
R
ID
{/}
ac

01
«r\1

+

<(
1

3
rJ
a(-J

< 1<
88 lg 8 :1

LL

<(
1

<-J
ac0a
nc
rJ
0
L)
<e
CD
LU
nÉ
b-
Z
LLI

<(0
<

>

b-
LU
LL
LU

qr0
Fi
Ln
LO

nJ
trF
ac

r\1
1-1

rn
LO

trF
oc

(\1
qr

<(
1

$

ti!!
9§ gEI

.iii!

oc

rJ0
L)

CD00
+

LU0
<(
E
Z
2
E
LLI

LP
<(-J
<(
00

E
LLI

<é
CD
tAI
ocAZUI
LU0

<

R0
<(0
oc
F
ac
<(a
<(
LH0
<0
:J
<(
>

LLI0
c/)
LLI
c/)
LLI

E

<(
1

<(
i

ac0

N
Ln

pi
qr
pl
a
fg
4/}
De

ra
+0+1

3
6

>

0

I'ãta
rJ
F
De
dC
fh

3a
E
<

1

c/l
<

CJ

F3
<UJa

<

De
LUb
+\1
c/1

a
rJ
UJa
(/)
111

cn
F
2
<

Un
2
c/)<

1

3
2
ac

\cl)
LL

0)0
LU

1

r\1
Oh
Ln
r\1
ah
ar)
qr
v}
ac

LO
+

00
r\1
rr)
VI
ac

r\1
Ln
1-1

g
<(
.1

<(
Li
. , i

ac0a
ac
<(
10
L)

C9
00
+
LLIa
<(
E
2
E
<

Li-1

<(
CD
LLI
nc
F-
Z
LLI

: g §
l:1: qu á

E o

@ M qr 10



F]
843

Ecg (7

Lo-
lu
f)Jg

Ã) 8
g) rDaLa
@
1-

Bã

• :r

0
0
c)
+i)
'31

If)
01

01
[..0
1- J
f 1

---:)

(j

’=-\

a
<

c)
Z
<

>

<

<

0[
<a
oc
<

0
3
E

<
00

„,3
8%
ig

LO
b
aFi
Ln
b
0
nJ
{/}
oc

ID
N
«'
LD
!-1

trF
QC

LD
r\1
T-l

<(
1-
k(
--J

13 : 8 8

g i 8 g §

..
LL

LLI

<(
1

<-J
ac
0a
nc

fI0
L)

(3
00
qr
LU
0
<(
E
Z
E

fI
<(-J
<(
CD
LUac
F-Z
LU

<0
<(
>

F
LU
LL
LLI

:

0
<(0
cr)
00
rJZ
8

\D
qr
Ln
N
cr1
r\1
rr)
trF
ac

FI
N
!-T
LO
r\1

Vb
nc

LD
o\1
T-1

<(
1

<(
-J

g

qrrI
,i
CD
La
M0pl
v}
De

::
<

}-0b
De

9
<(
>

LU

E-\aa
LU-\.
LU

E
1

<(
>

a3,J
c)
X
LU

E0
c)

v)
<(0
F3

(UJa
8
LU
}-'Xu
1/)

a
0
LUa
c/)
LU
t/)
F2
<

LL
2
c/)

33
E
nÉ
'0
1:1pl
LU

11

00
fri
01
qr
CDrI
{/F
na

LD
qr
00-
01
rr)
VF
ac

0
Ln

<

1

kc
,-J

W

bIg
28
gg

ZLL

1l2DL>

.gE
68

I'§ g
SE
EH \9

81sd
Há

Ê!
=<e
§$
g h

:g
I'g dLL

<(

g
ac0a
nc

E0
(J
(J
00
+

LLI0
<(
E
2
2

§--J
a
(9
LLI
acb
Z
LU

r\1

a\ / \

26;))
.W/ N!

Ó':
LD
b
\l'
10FI
{/}
OC

r\1
qr

<(
k-J

LU

2 8
b <

i i :
g 928

8 g §

3 y 2

ig

apeR1:

7

Ê
De0a
ac
<(
10
L)

CD

00
\J
LU0
<(
2
Z
E
<

g
a
CD
LLI
06
IZ
LLI

<0
<

>

F
LU
LL
LU

<(
1

<(0
<0
cr)
00
<
1

Z
0
L.)

Eó

r\1 rr)



fR

â âaQ

1: i)

Ü )

lg)
LII

1'..

0
11)a
+7

')

aI

.)

,A-\

a[
<

c)
Z
<

>

<

<

a
<a
0[

<

0
3
E

<
ão

„3

: :!
g h

!É<( <Cu
00./ a

na3HEÇjl 0
<(E 0 qgF F-

oc
\ ( )

ELL ;[

a-,J 0

;[ .z E LU W

ou 89 aoc 0a
LLI0 3 g 8 8 :
3 f :

LU
<1::o
2 g,: 1

É 191
/\t
3

d5
2 : #

i É #ErpLU
--J <LLI 0a.1 <[0

g gg
EOÕBLLI= == fx in \x
LLI

6 h BE < <t
LL0 BLU

L)
r\LL

<(ggZ
LLJig,§

FiCO3 0 i iacE oc-J Z
<'o z

gT

LUFU De LLI <(
1

2< E
LL

nc LU
LL

LL

8'g

: Ei

3
8 8

Z +

g i g0
<0

cr)

Jg
ab

nc 00LLJ DL)\<f

gpg Ê ggU 8LULL LLI0LUa brlnc

29§
LLI

LH0

€ 9 2 <(

gg= ZPsy L9
&<[

ê ; g 8 \ §a
E
LLI

0
18

8
Z acõg LaLP

8 acUJ

<LU

8 3
90 a

<<2a0 2 q 9
9 0 L)

2
LLJ

E

8

qr
b
ar;
b
r\1

r\1
r\1
\n

QC

N
qr
6
rr)
Ln
vF
ocHI

Eh\aa
UI\.
LU

E
01
+

g
7)3

1

c)X
W
<(
:0
c)

1

00
<

N
1<
0
UJa
c/)
LU
,J
FZ
<(
LL2
00
2

<w
CD
0
: 1 1

c)

8
Z
LU

E
LU
Ja3cn

N
pl
UJb
9

§-J

'g 8

3 8

qr
b
aÍb
r\1
o.i
N
4/}
De

.- i4b0b
De0
=J
<(
>

El
E
aIa
tAI'\
LU

E

<

>

a/3-1
c)X
LU

<(
:0
c)
v)
00
LU

8
De
Qb
De
UIa
=

>0
c)
re

1'9
<

CJ
Qe
UIa
=

\II.t/)
Z
3
E
0c)
1/)0
a
3

1.glJ
c/)

afr
0
2Z
LU

E
UJ
nJa3
c/1

fn
rI
UJ

1

LD
LD

{\T
«
LO

61
r\1

Vt
nc

/

/

'*,. 36+

rr)b
,T
61
{A
nc

(\1
qr0
T-1

0
L)
cr)
<

QC
LL

<

82uZ

1ul; 20
rJ(--)
8õ

b 9 :s

oz
g ;3:
z (')

Dc/)
Lf)

EL)a



193

{ }L l

1g i1 L 1

n\

0[

< <

c)

<

>

<

<

cc
<

a
a[
<

0
3
E

0
00
00'
LO
qr
0FI
trF
QC

qr
Ln

*J
FI
TV
QC

0
(\1b

0
L)
c/1
<(
ac
LL

-J-

J

gE
gg

gP :oz
dê
0:L23
aLf)
58
ZE

: 13
cr)

0
004
qr
nJ
00
1-1
\rb
ac

+

rr)
Ln
01

\r\
nc

0
01b

0
(-)
cr)
<(
ac
LL

à g0<29
ggEF
86

; if ( :

gG
ÉS
-)LLI

9:tH

: g
ocon
OLa
LL

S 8
g :
zoe
59

o4JL9
2#
gg
88
gg
25
E111

!E005<
30
gd

g g
<CL)

gg

: i
z i 1

52tna::LLia

§ gl

0
o\1

fri
LD
a)
10
f-1
qf»
oc

ID
Lf)

rr)
r\1
\n
QC

0
r\1b

0
L)
cr)
<

ac
LL

w 09 ã

g."-.

U u

595 d

5 111: 3 É

10
b
6
ao
ao
q :

b
v}
re0

rn
,i
LO
Ln
fr)
{/F
QC

\.
00
rn
LD-
r\1

{/F
nc

Lnrn
f-1

0
CJ
cr)
<

nc
u-

g 8 g

a

3 r\1 qr



JTal

# g
aOL

;ã

\ 1

C
c)
1 i)

\T\

IV)
\::
Cr 1

i
(J
FJ
c1_

=/
rJ

/ A3\

cl
<

c)
Z

<

>

<

<

0[
<

a
0[
<

0
3
E

8
uH

U
E
\l.
Qba
UJ
''\
LU

E

<

>

3/
3J
CJX
LU

<(b0
U

<

E
Z
Cg
ac
<

\II.
0
1<
CJ
<

N
ac

8
0
t/)0
0
5
\g 1J

eZ
LU

E
UI
nJa3
6/)

q11jpl
UJb0.J

00
000
qr
Ln
FI
qr}
nc

0
qr
,-i
o\1

Vt
na

0
01b

0
(-)
tri
<

oc
LL

cr)

§ ii g LU g g
LLI

0
(J
c/)
<(
ac
LL

QC0a
nc
<

1

0U
41
LP
LU
act-
Z
LLI

<(0
<(
>
F
LLI
LL
LU

0
00
00-0
rr)
b
FI
trF
OC

qr0
\1
01

v}
ac

0
r\1b

0
L)
cr)
<(
ac
LL

LLIO . E

cr)

0
00
\6plb
0:1
rn
v}
ae

-i
<b
0
1

De0:1
<(
>

LU

E
â?a
LH

JJ
E

<(
>

=/3
I

(JX
111

E0
(-)

1

De

g
2
LU

E
:J
<(
LUb
Z
SC
1/1
111

a
c/)
LU

LÃ
pl
LU

i

g i i

acv> <(

0
U
c/)
<(ac
LL

006
LD
10
% 1
N
v>
De

'i
<
:0b
De

9
<(
>

00
0-
LD
LD
, 1

01
4/}
De

0
r\1
o\rb
VF
ac

00rr)

1-J

cfl
T-1

0
rr)
0'
rr)b
arInJ
{/}
ac

’l'„i'= 36:

r\
'./
,/'(7

on
rr)
fri\n
ac

0bb
00

0
2<

gIa
0
E
<

A

LLI0
<(0
Z3

3a
E
<

e_ o
F g 21

gE oo23 L) E

LU

E0a3
t/)
LU0
(/)
<

2
UJ

A
E

1

10rI
LUb
9

i g g
111 = $

B 1[j11l111111: ga



00
qr
ari
1-1
LD

ar)
r\1

t/}
ac

00
r\1
r\T
{/}
ac

T-1
art
ah
nJ
1-1

fp’) :2

g ã ?

i â -

0
(J
trI

<

ac
LL

___1

Eg 9

A'-\

cc
<

c)
Z
<

>

<

<

a[
<a
a[

<

0
3
E

g
„,3

LDb
x-i
r\1
0
0
T-1

tf}
De

r\1
x-1

11
t/}
oc

00
qr
art
00

LLI0
<(0
Z3

qr
Ln

.iN
fY1

a)
10

vb
De

LU

8J
0
0
J
(

F
0
b
De
0
,J
<

>

LH

E
'\,
E
111

\lb
111

E

g
n/

3

U -- I--LLI

b
ar)

00-0
ar)

on

trF
oc

ah
rr)
fri
v}
ac

rr)
r\1
ari
(\1

LLI0
<(0
Z
3

T-1

0
qr
oib
00

(7)
vv
De ki. 3%

1
: 1]> /

hi ,3d:
1

00
{\1

{\T
crF
ac

0rr)
rr)
qr

0
(-)
cr)
<(ac
LL

:: 8 g

a óa

o\1



8
3 -20
80 a
88
g 1g
fg

§ Bna

Hã

13

(30
1 +o

crJ
1 f)

U+'i
o\
L•x

13

r')
r-L

(3

: 8 $

a

# 3

g
„,3

a[
<

c)
Z
<

>

<

<

c[
<a
ac

<

0
3
E

@



PREFEITURA DE @) f /(a)prefeiturapacatu ba
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PACArUBA *"";11 T
11€w 3;1h –\q

- AO ESTUDO TECNICO PRELIMINAR-ETPP l L ; 8
MAPA DE RISCOS .R\ t') /95

9:9:

MUDAR PARA AVANÇAR

ANEXO II

RISCO

PROBABILIDADE

IMPACTO

FASE DO PROCESSO DE

CONTRATAÇÃO

DANOS

AÇÕES PREVENTIVAS/ SETOR
RESPONSÁVEL

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA/
SETOR RESPONSÁVEL

RISCO

PROBABILIDADE

IMPACTO

FASE DO PROCESSO DE

CONTRATAÇÃO
DANOS

AÇÕES PREVENTIVAS/ SETOR
RESPONSÁVEL

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA/
SETOR RESPONSÁVEL

RISCO

PROBABILIDADE
IMPACTO

FASE DO PROCESSO DE
CONTRATAÇÃO

DANOS

AÇÕES PREVENTIVAS/ SETOR
RESPONSÁVEL

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA/
SETOR RESPONSÁVEL

RISCO
PROBABILIDADE

IMPACTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
R. Josué Mateus Figueiredo, NC) 293 - Bairro Centro - Pacatuba/CE -

CEP 61.801-215

3;€D,fi,iê„i, „ d,ü,içã, d, d,máSSg:

Média

Médio

Elaboração do DFD

r
o a pela

elaboração do
DF D/Secretaria

Responsável pela
elaboração do

D FD/Secretaria

Qualificação da equipe de planejamento

o

Reformulação da demanda

Não aprovação do Estudo Técnico Preliminar ou do Termo de
Referência

Média

Médio

Fase de Planejamento

Atraso no processo licitatório

InstTI
o Estudo Técnico PrelirMr e o Termo de
eferência em estrita conformidade às

'disposições legais aplicadas à contratação
Exp=ição das disposições legai;iFL-

contratação deve seguir

Responsável(is)
pelo Planejamento

Responsável(is)
pelo Planejamento

Impugnações ao Edital de licitação, por motivos diversos
principalmente aqueles decorrentes de erros no Termo de Referência

e/ou orçamento estimativo
Baixa

Médio

Seleção do Fornecedor

o ga do
obieto

) a3EbTo Responsável(is)
documentos técnicos, solicitar aos responsáveis pela elaboração

do ETP e TRtécnicos que procedam com as correções
AutoridadeRepublicação do Edital, com a reabertura da

contagem de prazos, quando for o caso competente

c



n-'h

’5\

PREFEITURA DE

PACATUBA
MUDAR PARA AVANÇAR

FASE DO PROCESSO DE

CONTRATAÇÃO

DANOS

AÇÕES PREVENTIVAS/ SETOR
RESPONSÁVEL

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA/
SETOR RESPONSÁVEL

RISCO

PROBABILIDADE

IMPACTO

FASE DO PROCESSO DE
CONTRATAÇÃO
DANOS

AÇÕES PREVENTIVAS/ SETOR
RESPONSÁVEL

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA/
SETOR RESPONSÁVEL

RISCO

PROBABILIDADE

IMPACTO

FASE DO PROCESSO DE
CONTRATAÇÃO
DANOS

AÇÕES PREVENTIVAS/ SETOR
RESPONSÁVEL

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA/
SETOR RESPONSÁVEL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACATUBA
R. Josué Mateus Figueiredo, N'’ 293 - Bairro Centro - Pacatuba/CE -

CEP 61.801-215

@ f /(a)prefdturg
(9 wwv\$

.9133

lcatuba

RIov.br
14

\%',y
F;. 8Fase se seleção \

f;Tr1m
'g =vqd. ../

Bgpmêável(is)
pela elaboração

do ETP e TR

Responsável(is)
pela elaboração

do ETP e TR

L

objeto.
Instruir o estudo Técnico Preliminar e o Termo de

referência em estrita aderência às disposições
dos normativos aplicados à contratação

Reanalisar as exigências da contratação e o valor
estimado.

Verificar junto às empresas db ramo de atividade
quais seriam os motivos do desinteresse para

uma posterior da repetição do certame.
Republicar a licitação ou realizar dispensa de

licitação, conforme o caso.

Autoridade
competente

Autoridade
competente

A empresa vencedora do certame, quando convocada, não assinar o

termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente
Baixa

Alto

Execução Contratual

Atraso no início e, consequentemente, na execução do objeto
r aM ReMsável(is)
Referência, sanções que contemplem esta I pela elaboração

situação. I do TR
:

apresentada na fase de licitação. jontratação
r

de vigência da proposta. 1 competente
Nos termos do § 2', art. 90 da Lei 14.133/2021

convocar os licitantes remanescentes. na ordem
de classificação, para a celebração do contrato
nas condições ofertadas pelo licitante vencedor.

Autoridade
competente

Gestor do
ContratoAplicar as sanções previstas na contratação,

Atraso na assinatura do contrato

Média

Baixo

Execução Contratual

Atraso no início e, consequentemente, na execução do objeto
Observar os prazos previstoa Ênatura do
contrato assinado e notificar a contratada caso Fiscal do Contrato

seja verificada a ocorrência de atrasos

Aplicação das sanções previstas na contratação



E=;PACATUBA
PREFEITURA DE @ f /@1 ltuba:

R(@ ww\ ir

MUDAR PARA AVANÇAR a
3

RISCO m=MFei;;;;fã=c3
Falha ou omissão no registro dos atos e fáf9b-VQcontra

i
Médio

PROBABILIDADE

IMPACTO

FASE DO PROCESSO DE
CONTRATAÇÃO Execução Contratual

DANOS
Deficiência na exeo m

Prejuízo ao desenvolvimento dos serviços e atividades administrativas

Capacitação de servidores
Autoridade
competente

AÇÕES PREVENTIVAS/ SETOR
RESPONSÁVEL

Conhecimento dos termos contratuais e das
responsabilidades do Fiscal e Gestor do contrato

n-;;íaMntrato:
Gestor do
Contrato

Estabel Mc Frno FoIIo
acompanhamento contratual

Fiscal do Contrato

’3\
AÇÕES DE CONTINGÊNCIA/
SETOR RESPONSÁVEL

Sanções administrativas
Gestor do
Contrato

Autoridade

competente
Responsabilização da Gestão e Fiscalização do

contrato

Equilíbrio econômico-financeiro, antes do período de 12 meses. em
casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em

decorrência de fatos imprevisíveis de consequências incalculáveis
que inviabilize a execução do contrato

RISCO

PROBABILIDADE

IMPACTO

Médio

FASE DO PROCESSO DE

CONTRATAÇÃO Execução do contrato

ALOCAÇÃO DO RISCO Contratante

Alteração dos custos inicialmente previstos para execução do
contratoDANOS

AÇÕES PREVENTIVAS/ SETOR
RESPONSÁVEL Não identificadas

RISCO Risco de inadimplência da Contratante

PROBABILIDADE

IMPACTO
Média

Alto

FASE DO PROCESSO DE
CONTRATAÇÃO

Execução Contratual

Em caso de atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos
pela Administração, contado da data de liquidação da nota fiscal, o
Contratado poderá optar pela suspensão do cumprimento de suas

obrigações até que seja normalizada a situação
Atraso na execução dos serviços

AutoridadeRealizar o pagamento dentro do prazo
competenteestabelecido

DANOS

AÇÕES PREVENTIVAS/ SETOR
RESPONSÁVEL
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MUDAR PARA AVANÇAR

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA/
SETOR RESPONSÁVEL

:ompanhar os pagamentos
fornecedores/prestadores de serviços, evita da Sec

atrasos

e
rr

RISCO Extinção ou anulação do contrato, por culpa da Contratada

PROBABILIDADE

IMPACTO

Baixa

Alto

FASE DO PROCESSO DE

CONTRATAÇÃO
Execução Contratual

Inexecução contratual
Prejuízo ao desenvolvimento dos serviços e atividades administrativas

Necessidade dr

[emanescente, impactando no planejamento da contratação

e faT:m
mio Contrato/

Gestão do
Contrato

DANOS

AÇÕES PREVENTIVAS/ SETOR
RESPONSÁVEL

Instaurar processo para aplicação das
penalidades à Contratada

AÇÕES DE CONTINGÊNCIA/
SETOR RESPONSÁVEL Nos termos do § 2', art. 90 da Lei 14.133/2021,

convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a celebração do contrato
Das condições ofertadas pelo licitante vencedor

Autoridade
competente

Pacatuba/CE. 27 de março de 2026,

,

JOSE ATILA SILVA DE ALMEIDA
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PLANEJAMENTO DO MUNICIPIO DE PACATUBA/CE+-\

PREFEITURA MUNICIEAL DE PACATUBA
R. Josué Mateus Figueiredo, N'’ 293 - Bairro Centro - Pacatuba/CE -

CEP 61.801-215


